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Desatando a trama das redes assistenciais sobre drogas: 
uma revisão narrativa da literatura
Unravelling the skein of care networks on drugs: 
a narrative review of the literature
Resumo  Acalorados debates sobre determinados 
modelos de tratamento para usuários de drogas 
ocorrem no âmbito da academia, das políticas 
públicas, além da mídia. A rede assistencial sobre 
drogas é apresentada neste contexto como um im-
portante mecanismo, mas sua construção torna-se 
um desafio. Assim, realizou-se uma análise crítica 
da literatura acadêmica acerca das redes assisten-
ciais sobre drogas, na forma de uma revisão nar-
rativa, visando levantar seus desafios e possibili-
dades de consolidação. Os resultados encontrados 
foram: a) uma escassez de estudos específicos sobre 
a rede assistencial sobre drogas; b) cobertura insu-
ficiente e desintegrada frente à demanda de trata-
mento; c) necessidade de se repensar o papel dos 
Centros de Atenção Psicossocial para Álcool e ou-
tras Drogas, visando seu fortalecimento, expansão, 
melhoria estrutural e readequação de práticas; d) 
ausência de análises críticas sobre o processo de 
construção dos modelos assistenciais sobre drogas 
nos serviços públicos; e, e) responsabilidade do 
Estado em fornecer melhores alternativas ao pa-
norama encontrado, avançando no fortalecimento 
das ações intersetoriais, articulação do cuidado e 
no aprimoramento das condições de trabalho.
Palavras-chave  Assistência à saúde, Transtornos 
relacionados ao uso de substâncias, Centros de 
tratamento de abuso de substâncias
Abstract  Heated debates on given models of 
treatment for drug users have raged in the halls of 
academia, in public policies, not to mention in the 
media. The care network on drugs is presented in 
this context as an important mechanism for users, 
but its construction turns out to be a challenge. 
Therefore, a critical analysis and narrative review 
of the scientific literature on the care network on 
drugs was conducted, seeking to pinpoint the chal-
lenges and opportunities for its consolidation. The 
results found include: a) a lack of specific stud-
ies on the care network on drugs; b) insufficient 
and disjointed coverage regarding the demand for 
treatment; c) the need to rethink the role of the 
Psychosocial Care Centers for Alcohol and other 
Drugs, seeking to strengthen, expand, structural-
ly improve and readjust their practices; d) lack of 
critical analysis about the construction process of 
care models on drugs in public services; and e) the 
State’s responsibility to provide better alternatives 
to the existing panorama revealed, making prog-
ress on strengthening intersectorial actions, struc-
turing care and improving working conditions.
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Atualmente, presenciamos acalorados debates 
sobre determinados modelos de tratamento para 
usuários de drogas nos âmbitos da política, mídia 
e academia. Frente a esse cenário, uma indagação 
se faz necessária: quais os motivos para as escas-
sas problematizações acerca da rede assistencial 
sobre drogas nestas discussões? Acredita-se que, 
antes de qualquer debate sobre a necessidade de 
implantação de certos modelos de tratamentos, 
precisa-se: a) ter um panorama mais aprofunda-
do sobre a oferta assistencial para os usuários de 
drogas; b) analisar se essa cobertura assistencial é 
universal e suficiente; e, c) avaliar a organização 
dos serviços existentes e sua acessibilidade.
Os três pontos não podem ser abarcados se-
paradamente. Somente a partir do entendimento 
sobre como os serviços se organizam frente à sua 
demanda pode-se trabalhar em seu fortalecimen-
to e, consequentemente, para um melhor cenário 
de provisão de tratamento. A partir disso, obje-
tiva-se realizar uma análise crítica da literatura 
acadêmica sobre as redes assistenciais sobre dro-
gas, na forma de uma revisão narrativa.
A atual transição epidemiológica no Brasil 
pressupõe uma modificação nas configurações 
dos sistemas de saúde1. Novos comportamentos e 
estilos de vida, em conjunto com transformações 
demográficas, sociais e econômicas repercutem 
diretamente na mudança nos padrões de morte, 
morbidade e invalidez2. Modelos de comporta-
mentos não saudáveis vão se impondo, configu-
rando novos perfis no quadro dos problemas de 
saúde, ressaltando o peso do estilo de vida, das 
condições sociais e ambientais e da maior longe-
vidade. Dentre estes problemas, destaca-se o uso 
de drogas3.
Atrelado a isso, emerge a necessidade de atua-
lização e ampliação dos conceitos e das ações em 
saúde. Os aspectos psicossociais têm sido enfo-
cados para aumentar a qualidade dos serviços e 
equipamentos públicos de saúde, adequando-os 
às necessidades da população4. Mudanças vêm 
sendo percebidas, como um maior enfoque epi-
demiológico para as condições crônicas com ên-
fase na prevenção, no cuidado, monitoramento, 
interdisciplinaridade e criação de redes de saúde 
integradas5.
Nessa atual conjuntura, existe um movimento 
em busca da construção do sistema de saúde com 
foco nas redes de atenção à saúde (RAS) em de-
trimento de sistemas fragmentados1. Entende-se 
as RAS como “arranjos organizativos de ações e 
serviços de saúde, de diferentes densidades tecno-
lógicas, que integradas por meio de sistemas de 
apoio técnico, logístico e de gestão, buscam ga-
rantir a integralidade do cuidado”6. As redes de 
atenção apresentam melhores resultados em di-
versos aspectos dos sistemas de saúde, como: aces-
sibilidade dos usuários aos serviços, redução da 
fragmentação do cuidado, melhorias na eficiência 
global do sistema, redução dos custos e maiores 
impactos positivos na saúde das pessoas1,7.
Entretanto, para compreender a rede de aten-
ção a partir desta perspectiva integrada é neces-
sária a superação de práticas fragmentadas, que 
acarretam na ausência de diálogo/interação entre 
os atores e os setores que a constituem e em pola-
rizações entre serviços ambulatoriais ou hospita-
lares, sem comunicação entre os diferentes pon-
tos de atenção5. Como elucidam Hartz e Con-
tandriopoulos8, apesar de integração significar 
uma coordenação e cooperação entre provedores 
dos serviços assistenciais para a criação/fortale-
cimento de um sistema de saúde, na prática, as 
iniciativas para o monitoramento e a avaliação 
sistemática desta integração são incipientes.
O cenário apresentado anteriormente pode 
ser visto nos dias atuais quando se aborda o pro-
cesso de implementação da atual política brasi-
leira sobre drogas. Num panorama político, te-
mos a Política Nacional sobre Drogas (PNAD) 
da Secretaria Nacional de Políticas sobre Dro-
gas9, a Política de Atenção Integral aos Usuários 
de Álcool e Drogas (PAIUAD) do Ministério da 
Saúde10 e, mais recentemente, o Plano Integra-
do de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas 
(PIEC)11.
Apesar de suas particularidades, a PNAD, a 
PAIUAD e o PIEC compartilham do objetivo de 
implantar e fortalecer redes assistenciais a indi-
víduos com transtornos decorrentes do consu-
mo de drogas9-11. Admitem que o tratamento e 
a reinserção social destes usuários devem resul-
tar da configuração da rede assistencial integra-
da. Especificamente, a PAIUAD propaga que os 
Centros de Atenção Psicossocial para Álcool e 
outras Drogas (CAPSad) serão os articuladores 
dessa rede, responsáveis pela assistência direta 
das ações do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
também do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), atuando em conjunto, principalmente, 
com a Atenção Primária à Saúde (APS) através 
das equipes da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF), os Centros de Assistência Social (CRAS) e 
os Centros de Referência Especializados da Assis-
tência Social (CREAS)10.
Contudo, para entender a rede assistencial so-








pela RAS e também pela rede de atenção psicos-
social (RAPS). A RAPS pode ser entendida como 
a articulação dos pontos de atenção à saúde para 
pessoas com sofrimento ou transtorno mental e 
com necessidades decorrentes do uso de drogas 
no SUS12. Assim, quando falamos da rede assis-
tencial sobre drogas, devemos ter em mente o seu 
embasamento na RAS e com a RAPS, articulando 
a atenção a usuários de drogas com a atenção à 
saúde e em saúde mental, a partir dos princípios 
do SUS e da Reforma Psiquiátrica (RP).
Nesse sentido, a rede de atenção sobre drogas 
pode ser entendida como “uma rede de assistência 
centrada na atenção comunitária associada à rede 
de serviços de saúde e sociais, que tenha ênfase na 
reabilitação e reinserção social dos seus usuários, 
sempre considerando que a oferta de cuidados 
a pessoas que apresentem problemas decorren-
tes do uso de álcool e de outras drogas deve ser 
baseada em dispositivos extra-hospitalares de 
atenção psicossocial especializada”10. Entretan-
to, sabe-se que a estruturação e o fortalecimento 
de uma rede assistencial integrada e intersetorial 
para usuários de drogas, constitui um importante 
desafio13. Os CAPSad aparecem em número insu-
ficiente no país, com a necessidade de expansão e 
readequação de suas práticas14 e a integração da 
rede de serviços é um objetivo a ser alcançado15.
A partir do exposto, pretende-se realizar um 
exercício crítico-reflexivo da literatura científica 
sobre as redes assistenciais sobre drogas. Trata-se 
de uma tentativa de aprofundamento e proble-
matização sobre a temática, levantando desafios e 
possibilidades a serem observados na construção 
desta perspectiva de organização dos serviços e 
fluxo de pacientes.
Metodologia
O presente estudo é uma revisão narrativa. De 
acordo com Rother16: “os artigos de revisão nar-
rativa são publicações amplas apropriadas para 
descrever e discutir o desenvolvimento ou o ‘esta-
do da arte’ de um determinado assunto, sob pon-
to de vista teórico ou conceitual”. São textos que 
constituem a análise da literatura científica na in-
terpretação e análise crítica do autor. A despeito 
de sua força de evidência científica ser considera-
da baixa devido à impossibilidade de reprodução 
de sua metodologia, as revisões narrativas podem 
contribuir no debate de determinadas temáticas, 
levantando questões e colaborando na aquisição 
e atualização do conhecimento em curto espaço 
de tempo16.
O processo de coleta do material foi realizado 
de forma não sistemática no período de julho de 
2012 a julho de 2013. Foram pesquisadas bases 
de dados científicas, tais como: Scielo, Medline, 
Lilacs, Pubmed e Psycinfo. O banco de dados foi 
sendo complementado com materiais indicados 
por especialistas na temática. Por fim, estes mate-
riais foram lidos na íntegra, categorizados e ana-
lisados criticamente.
Resultados e discussão
(Des)Montando a rede assistencial 
sobre drogas: características gerais 
Atualmente, as redes assistenciais sobre dro-
gas se organizam, prioritariamente, a partir de 
modelos fragmentados, com cobertura e qua-
lidade dos serviços insuficientes à demanda de 
tratamento17. Como se trata de uma estratégia de 
reorganização dos serviços de saúde, a constru-
ção dessa rede deve ser refletida, num intuito de 
substituir o tratamento em hospital psiquiátrico 
e avançar no processo da RP18.
 Desde a década de 1980, a partir da RP e da 
consolidação do SUS, a concepção sobre as drogas 
mostra-se mais ampliada no discurso político16. 
Só que as práticas ainda se mostram desintegra-
das, formuladas e realizadas setorialmente. Como 
consequência, estas práticas acabam por não atin-
gir as diferentes realidades em que estão inseridos 
os atores que compõe a rede assistencial19.
Em alguns casos, observa-se os pressupostos 
do modelo hospitalocêntrico prevalecendo ao 
modelo psicossocial20,21, com grande parte dos in-
vestimentos enfocando internações em hospitais 
exclusivamente psiquiátricos. Estes, por sua vez, 
empregam uma visão passiva sobre o usuário de 
drogas, isolando-o do convívio social e o encar-
cerando em condições inadequadas que podem 
contribuir para um agravamento de suas condi-
ções de saúde17.
Em relação à distribuição de serviços, a lite-
ratura aponta para uma participação aquém do 
Estado na implementação das políticas sobre a 
temática22-25. Estudos realizados no Estado do 
Espírito Santo, na cidade de Florianópolis e na 
região Centro-Oeste constataram a maior parte 
da rede assistencial sobre drogas composta por 
serviços de natureza não governamental22-24. Es-
tes achados coadunam com a realidade nacional 
analisada em 2006 e 2007, na qual, das 1256 ins-
tituições de tratamento mapeadas, apenas 389 











Tais dados contradizem as próprias políticas, 
que destacam a necessidade de uma rede com-
plementar à rede pública e não o contrário, como 
constatado. Há, portanto, uma defasagem entre o 
prescrito e o real. Como possível explicação para 
o cenário apresentado, tem-se a recentidade das 
políticas públicas de tratamento para usuários de 
drogas, mas não se deve deixar de questionar tam-
bém a posição do Estado, transferindo para a so-
ciedade civil a responsabilidade de solucionar um 
problema que é constitucionalmente seu dever22.
Como descreve Pitta26, “nesse vazio de alter-
nativas oficiais públicas de rede assistencial”, des-
tacam-se dois dispositivos de natureza não esta-
tal: as comunidades terapêuticas (CT) e os grupos 
de ajuda mútua. Com relação ao primeiro, apesar 
de toda a heterogenia de visões e abordagens en-
contradas no Brasil, percebe-se um crescimento 
no número de CT e do seu protagonismo político 
na área. De acordo com Machado e Miranda27, 
por meio da organização alcançada por estes dis-
positivos e de seus vínculos com instituições reli-
giosas, eles conseguiram exercer pressão política 
junto aos órgãos governamentais se estabelecen-
do na área como modelo de tratamento. Tal fator 
vem a reforçar uma tendência histórica de manu-
tenção da atenção aos usuários de drogas fora do 
âmbito do setor público de saúde.
Atualmente, muitas CT recebem recursos pú-
blicos para o tratamento de dependentes quími-
cos. Contudo, segundo o Tribunal de Contas da 
União (TCU)14, grande parte das CT selecionadas 
para receber recursos federais não possui licença 
sanitária e carece de maior fiscalização, acompa-
nhamento e controle sobre suas ações e condi-
ções de funcionamento.
Os grupos de ajuda mútua – Alcoólicos Anô-
nimos e Narcóticos Anônimos – representam ou-
tra forma representativa de organização da socie-
dade civil na rede de atenção sobre drogas. Não 
existem dados definitivos sobre a eficácia destes 
grupos, estando sujeitos a interpretações muito 
divergentes28. Entretanto, para responder ade-
quadamente à pluralidade de danos associados 
ao abuso de drogas e para atingir maior efetivida-
de na oferta assistencial, é importante considerar 
uma pluralidade de dispositivos, como os grupos 
de ajuda mútua e as CT, mas também o suporte 
hospitalar para episódios de desintoxicação, ser-
viços ambulatoriais e residenciais em diferentes 
modalidades de intensidade29.
Este protagonismo da sociedade civil na reso-
lução das mazelas sociais é fruto de uma agenda 
neoliberal que predomina no cenário político e 
econômico brasileiro desde o final da década de 
7030. Ademais, no tocante ao tratamento dos usu-
ários de drogas, permeiam discursos religiosos, 
moralizantes e jurídicos fixados em um horizon-
te de cura ou abstinência27. Assim, a exclusão e o 
asilamento em CT são as alternativas viáveis, ao 
passo de um constante silenciamento do próprio 
usuário e uma enorme dificuldade em se debater 
formas de cuidado como a redução de danos.
Nesse caldeirão de fatores instituiu-se uma 
confluência perversa, uma vez que a mobilização 
da sociedade a partir da conformação de asso-
ciações e organizações não governamentais foi 
potencializada por perspectivas democráticas e, 
ao mesmo tempo, foi e continua a ser emprega-
da como transferência de responsabilidades31. A 
ideologia da participação ou tomada para si da 
resolução das questões sociais (como o uso de 
drogas) pode terminar por construir alternativas 
que contribuam não para um real redimensiona-
mento do problema, mas para a individualização 
da questão e a adoção de modelos que se afas-
tem dos preconizados pelo SUS e RP. Portanto, 
questiona-se o esvaziamento das responsabili-
dades do Estado em fornecer as condições para 
o cuidado aos usuários de drogas, necessitando 
melhores investimentos no setor público, ao in-
vés de aumentar os investimentos na iniciativa 
privada, o que contribui para o enfraquecimento 
dos serviços públicos como principais estratégias 
assistenciais na área.
Nessa direção, deve-se discutir os hospitais 
gerais como componentes da atenção hospitalar 
da RAPS e da rede assistencial sobre drogas. Um 
dos enfoques do PIEC é a ampliação do número 
de leitos para a atenção integral aos usuários de 
drogas em hospitais gerais12. Entretanto, obser-
vou-se uma baixa adesão dos hospitais gerais na 
habilitação destes leitos. Da meta estipulada de 
3.492 leitos habilitados, até junho de 2011, so-
mente 179 em hospitais gerais foram habilitados, 
o que corresponde a 5% da meta inicial14. Devido 
a isso, muitos usuários de drogas em situações 
que exigem internações para desintoxicação ain-
da são internados em hospitais psiquiátricos, clí-
nicas privadas ou em CT32.
Observa-se uma incapacidade ou não dispo-
nibilidade dos hospitais gerais em trabalhar com 
a temática. Como possíveis causas para esse ce-
nário, o TCU aponta os seguintes fatores: insufi-
ciência ou ausência de profissionais capacitados; 
preconceitos e estigmas dos profissionais, além 
do receio sobre o comportamento do pacien-
te; problemas na infraestrutura dos hospitais; e, 
insuficiência do valor da internação repassada 








um número de leitos insuficiente para atender à 
demanda, com os hospitais gerais desarticulados 
da RAPS e rede assistencial sobre drogas32. Isso 
requer uma atuação frente às causas que restrin-
gem a provisão desses leitos, fortalecendo o papel 
dos hospitais gerais na rede.
Em relação aos usuários com maior compro-
metimento e em situações de grande vulnerabi-
lidade social, recomenda-se uma aproximação 
dos serviços com essa população, facilitando a 
acessibilidade33. Nesta direção, os Programas de 
Redução de Danos e os Consultórios de Rua apre-
sentam-se como importantes estratégias da RAPS 
e da rede assistencial sobre drogas, ao focarem 
a intervenção in loco a pessoas com transtornos 
mentais e usuários de drogas em situação de rua, 
baseando-se na perspectiva de redução de danos 
e possibilitando aproximação entre serviços e 
comunidade33,34. Assim, estes dispositivos apre-
sentam um novo horizonte para a diminuição da 
lacuna assistencial existente aos usuários de dro-
gas em situações de vulnerabilidade social e for-
talecimento da rede assistencial, devendo ser mais 
bem compreendidos ao longo dos próximos anos.
Por fim, observa-se em grande parte da lite-
ratura analisada uma reificação das redes como 
forma de organização dos serviços, ou seja, a ca-
racterização das redes como algo que se justifica 
por si só, uma assertiva pronta, idealizada. Tal 
aspecto faz com que as redes sejam colocadas 
como ‘salvadoras da pátria’, sem problematizar 
seus princípios, o porquê de se adotar essa for-
ma de organização e não outra. Enfatizam-se, na 
maioria das vezes, os aspectos estruturais sem co-
locar em questão os aspectos processuais, isto é, a 
maneira como os diferentes atores sociais e insti-
tuições se constituem e são constituídos a partir 
do trabalho em rede. Dessa forma, perde-se o en-
tendimento dos aspectos articuladores e relacio-
nais dos grupos envolvidos que conformam e são 
conformados pela rede19.
O Papel do CAPSad na Rede  
Como visto anteriormente, as políticas na-
cionais sobre drogas, embasadas pela RP, apre-
sentam um grande avanço ao direcionar o tra-
tamento dos usuários de drogas para a comu-
nidade. Tem-se na APS o lugar privilegiado de 
construção de uma nova lógica de cuidado, com 
os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) como 
elementos organizadores10. Entretanto, essa fun-
ção aglutinadora e organizadora da rede de saú-
de mental e sobre drogas, requerida dos CAPS e 
CAPSad, aparece ainda como um horizonte a ser 
alcançado no plano nacional35. Segundo o TCU, 
apesar da importante expansão dos CAPS a par-
tir de 2002, sua cobertura ainda é insuficiente, em 
especial a dos CAPSad. Ao final de 2010, existiam 
no Brasil 1.620 CAPS implantados, sendo apenas 
258 CAPSad14.
Questiona-se a capacidade do CAPSad de 
atuar enquanto ordenador da rede. Em grande 
parte, este dispositivo encontra-se desarticulado 
de outros serviços fundamentais da RAS, RAPS e 
da própria rede assistencial sobre drogas, como: 
os serviços da APS, dispositivos socioassistenciais 
e comunitários e até outros CAPS e CAPSad36. 
Assim, o CAPSad ainda não consegue cumprir 
o objetivo de ser o centro articulador de toda a 
rede assistencial sobre drogas, uma vez que não 
tem conseguido realizar o matriciamento dessa 
rede. Há um comprometimento da continuidade 
do cuidado e da oferta assistencial nos níveis de 
complexidade do sistema de saúde, o que implica 
na dificuldade em estabelecer a integralidade37.
Ademais, existem ainda as deficiências con-
junturais dos CAPSad. A formação acadêmica 
dos profissionais é insuficiente e voltada para 
o modelo biomédico20,21,38. Há uma ausência de 
planos terapêuticos bem definidos e baseados em 
evidência37. Problemas na estrutura física, escas-
sez de recursos humanos e falta de subsídios são 
frequentes14. Existem hierarquias nos serviços, 
com os profissionais da área médica exercendo 
maior poder na tomada de decisões38. O modelo 
ambulatorial predominante nos CAPS contribui 
para perpetuar uma visão e abordagem simplista 
do usuário de drogas, fomentando uma lógica de 
fragmentação do trabalho em rede18. Todos estes 
fatores comprometem substancialmente o fun-
cionamento dos CAPSad e o cuidado aos usuá-
rios, levantando a necessidade de políticas que 
visem a superação destes problemas.
A partir disso, a reinserção social dos usuá-
rios de drogas apresenta-se como outro grande 
obstáculo para a atenção integral, com os CAP-
Sad tendo dificuldades para o estabelecimento 
de estratégias de reinserção eficazes37,39. Presen-
cia-se o chamado ‘risco de manicomialização’ 
destes dispositivos, com práticas contraditórias 
aos princípios da RP, considerando o processo 
de reinserção social dos usuários passível de ser 
realizado apenas dentro dos limites dos CAPS40. 
Contudo, como colocam Campos e Furtado35, 
estas observações “se não guarnecidas de um 
corpo de categorias para o seu enfrentamento e 
superação, poderão expor os serviços ao risco de 
sua deslegitimização social sem que os impasses 











dos”. Assim, defende-se a reflexão sobre o CAP-
Sad e seu papel na RAPS e rede assistencial sobre 
drogas, visando ao seu fortalecimento, expansão, 
melhoria estrutural e readequação de práticas.
A articulação com as redes de saúde 
e assistência social
Adentrando no setor da saúde, os dispositi-
vos da rede assistencial sobre drogas aparecem 
desarticulados com a RAS, principalmente a 
APS, resultando em uma participação insuficien-
te na atenção integral dos usuários drogas21,36,37. 
O encaminhamento é utilizado muitas das vezes 
como forma de maior integração dos serviços, 
no qual seu aumento significa maior integração 
dos serviços41. Essa tônica dos encaminhamentos 
que, por sua vez, inserem-se num sistema de re-
ferência e contrarreferência pouco efetivo, pode 
auxiliar para uma descontinuidade dos trata-
mentos e em desresponsabilizações por parte dos 
profissionais42.
Dessa forma, são necessárias problematiza-
ções sobre a maneira na qual a descentralização 
vem sendo promovida da saúde mental/drogas 
para a APS, através de uma transferência de res-
ponsabilidades, e não como um trabalho com-
partilhado42. Isso também indica a importância 
de um maior envolvimento entre as diferentes 
categorias profissionais41. A articulação entre os 
dispositivos da rede assistencial sobre drogas – 
considerando nesse cenário a RAS e a RAPS tam-
bém – deve ser pautada, principalmente, através 
do trabalho multiprofissional e intersetorial de 
forma integrada19.
Um questionamento relevante, contudo, é: 
quais os limites da atuação de profissionais da 
APS na área das drogas? Visando superar o déficit 
de formação dos profissionais, tem-se apontado 
a importância de capacitações sobre a temática. 
Entretanto, a aquisição de conhecimentos e ha-
bilidades proporcionada pelas capacitações não é 
suficiente para garantir, em longo prazo, a atua-
ção destes profissionais43. Tal ação é obstaculiza-
da por fatores como a escassez de recursos técni-
cos e operacionais e a falta de apoio matricial dos 
CAPSad36,44,45. Assim, acreditamos que a atuação 
da APS não deve ser analisada isoladamente, uma 
vez que as fragilidades da rede também impactam 
na consolidação de ações nesse nível assistencial.
Outra questão impactante nessa equação 
refere-se ao fato de que a abordagem ao uso de 
drogas deve ser realizada integralmente nos ní-
veis de atenção (primário, secundário e terciá-
rio). Isso possibilita uma maior flexibilização e 
articulação das ações, ampliando a assistência e 
organizando a demanda de acordo com as neces-
sidades e possibilidades dos usuários e não em 
função das ofertas de cuidado dos serviços46. En-
tretanto, além dos problemas referentes à própria 
fragmentação da rede assistencial sobre drogas 
e a incapacidade dos CAPSad de gerenciar essa 
rede, existe ainda a desintegração entre os níveis 
de atenção do sistema de saúde, que corrobora 
ainda mais para a falta de integralidade da rede 
sobre drogas. Para atingir um impacto em nível 
populacional, seria importante que o todo o sis-
tema estivesse preparado para acolher, avaliar e 
referenciar os usuários para o nível ou cuidado 
mais adequado29.
A rede de atenção sobre drogas e a rede de 
assistência social também aparecem desarticula-
das. Segundo o TCU14, grande parte dos gesto-
res dos serviços da assistência social considerou 
como alta ou muito alta a importância da articu-
lação com os CAPS para o sucesso das ações de 
reinserção social. Entretanto, na avaliação destes 
gestores e dos profissionais da rede de assistência 
social, esta articulação com os CAPSad é insufi-
ciente. Para 55% dos CRAS e 45% dos CREAS 
respondentes à pesquisa, a articulação com os 
CAPSad é inexistente ou muito baixa15.
Sabe-se que o uso de drogas constitui um 
problema multifacetado, com inúmeras deter-
minações. Os dispositivos da assistência social 
possibilitam uma visão mais ampla e abrangente 
para o cuidado, não podendo ser analisados so-
mente como locais de encaminhamento. A arti-
culação com estes serviços deve ser planejada ins-
titucionalmente e não ficar a mercê de iniciativas 
individuais14,41.
Verifica-se também no Brasil que grande 
parte dos serviços assistenciais ao uso de drogas 
é organizada a partir da opinião e experiências 
pessoais de seus profisisonais47. Com isso, des-
consideram características contextuais e infor-
mações fundamentais de revisões sistemáticas e 
avaliações prévias. Isso contribui para originar 
serviços com potencial de atendimento limitado 
e desvinculado das necessidades das populações
-alvo47,48.
Devido aos problemas citados, vem sendo 
percebido um processo de cronificação dos usu-
ários na rede e sua consequente dependência em 
relação a alguns serviços de tratamento35. Como 
ressaltam Dimenstein e Liberato49, a insuficiên-
cia de serviços públicos para atender a demanda, 
aliada à falta de integralidade e intersetorialida-
de, produz efeitos como a sobrecarga dos profis-
sionais de saúde e a burocratização de suas práti-








se retroalimenta causando a estagnação do fluxo 
de pacientes.
Transposições de Modelos 
Descontextualizados? 
Outro ponto pertinente de discussão é, na 
opinião dos autores, a ausência de análises mais 
apuradas acerca do que chamaremos de ‘transpo-
sição do modelo assistencial’ da saúde mental para 
a área de drogas. Muito se fala da não homogenei-
dade dos projetos e das práticas profissionais em-
basadas em concepções pessoais que destoam dos 
princípios orientadores das políticas nacionais50. 
Contudo, pouco se questiona sobre o processo de 
construção dos modelos assistenciais sobre drogas 
no âmbito dos serviços públicos, principalmente 
nos CAPSad, e a sua adequabilidade.
Cabe considerar que os modelos tradicionais 
de alocação de serviços são tipicamente baseados 
em fatores históricos e políticos e não nas reais 
necessidades da população51. No caso do Brasil, a 
formulação das políticas sobre drogas originou-
se da política de saúde mental, a qual tem como 
principal enfoque a luta antimanicomial30. Con-
sequentemente, em seu processo de implemen-
tação, as políticas sobre drogas no Brasil adqui-
riram uma perspectiva marginal e incremental, 
reproduzindo o que está previsto para o setor de 
saúde mental52.
Na construção das ações e da rede assistencial 
foi priorizado o enfoque em serviços extra-hos-
pitalares para atendimento de usuários com cro-
nificação de longo prazo, como os quadros graves 
de esquizofrenia, antes mantidos em hospitais 
psiquiátricos. Assim, questiona-se se os CAPSad 
constituem uma resposta adequada para atender 
as necessidades dos usuários de drogas, ou se re-
presentam uma replicação do modelo de CAPS 
geral, sendo apenas um continuísmo do modelo 
previsto para a área de saúde mental, com uma 
frágil estruturação para abarcar as variedades e as 
especificidades clínicas da área de drogas52.
Atentamos para a necessidade de se compre-
ender quem é o usuário de drogas do CAPSad, para 
assim propor o modelo de tratamento mais ade-
quado às suas características e necessidades. So-
mente após este primeiro momento deve-se pen-
sar em uma rede de cuidados que possa abranger 
prevenção, tratamento e reinserção social.
Os determinantes do uso de drogas são di-
ferentes dos relacionados aos pacientes psiquiá-
tricos. Neste sentido, a apropriação dos serviços 
do que vem sendo produzido na academia até o 
presente momento pode ser considerado como 
insuficiente, uma vez que temos acompanhado 
diversas análises e práticas sobre drogas calcadas 
em um referencial da saúde mental como grande 
área, sem haver uma análise mais aprofundada 
das diferenças fundamentais entre ambas.
Como exemplificação, sinaliza-se que a po-
pulação que procura e frequenta os serviços de 
tratamento de drogas, em especial os CAPSad, 
possui características diferentes dos usuários 
dos CAPS para transtornos gerais53. Observou-se 
uma predominância de pacientes do sexo mas-
culino dentro dos CAPSad analisados (em torno 
de 90%), com o nível de escolaridade fundamen-
tal sendo o mais frequente. No que diz respeito à 
taxa de adesão ao tratamento, a despeito das di-
ferenças entre os estudos, o cenário encontrado é 
de uma elevada não adesão por parte da maioria 
dos usuários33,53-55.
Dessa forma, salienta-se a importância de im-
plantar abordagens diferenciadas e condizentes 
com o perfil dos usuários e as conjunturas que 
neles incidem. Os atuais modelos de tratamento 
dos CAPSad colaboram para um entendimento 
do usuário de drogas de maneira genérica, abs-
trata. Essa abordagem desconsidera os determi-
nantes que incidem sobre ele e sobre os dispositi-
vos assistenciais inseridos em uma dada socieda-
de e em certo momento histórico. Como pensar 
em um modelo para os CAPSad que não analisa 
ou compreende acuradamente os sujeitos de sua 
intervenção? Ou os tomam a partir de um refe-
rencial teórico-metodológico a-histórico e aprio-
rístico? O resultado é a adoção de uma concep-
ção de homem que não leva em consideração os 
determinantes psicológicos, sociais e econômicos 
que o constitui.
Além de compreender os determinantes do 
uso de drogas, é importante avaliar como o CAP-
Sad e outros dispositivos podem ser fortalecidos 
para de fato trabalharem nas causas estruturais 
do problema. Esta discussão pode contribuir 
para avançarmos com propostas de inserção so-
cial, uma vez que diversas questões já sinalizadas 
limitam a concretização desta proposta.
Não se pretende aqui, de forma alguma, des-
legitimar o movimento da RP e suas conquistas, 
mas questionar os motivos dessas transposições 
da saúde mental para a área das drogas não serem 
problematizadas na mesma intensidade que os 
componentes estruturais dos serviços (cobertura, 
recursos etc.) são. Acreditamos que os CAPS e os 
seus modelos de tratamento devem estar abertos 
a críticas e reformulações constantes e não adotar 
práticas que desconsiderem o cenário no qual se 
insere. As intervenções no CAPSad precisam ser 











dispositivos incorporados no cuidado ao usuário 
de drogas. Tais apontamentos são fundamentais 
na consideração de particularidades do trata-
mento para o uso e dependência de drogas, tra-
duzindo-as em políticas públicas e práticas mais 
eficazes e conectadas às necessidades e realidades 
dos usuários e população24.
Falta de conexão entre as políticas 
e a produção acadêmica
Apesar da temática das drogas caracterizar-
se como um vasto campo de estudo, ainda são 
escassas as pesquisas destinadas a compreender 
especificamente as redes assistenciais. A posição 
destacada da rede sobre drogas dentro da política 
nacional parece não reverberar em um aumento 
da produção científica. Discrepância essa tam-
bém percebida quando comparada à produção 
científica na área de saúde mental estritamente. 
Essa escassez de produção nos faz questionar dois 
aspectos: 1º) Existe uma falta de assimilação ou 
de interesse da academia sobre a temática? 2º) 
Seria essa uma temática difícil de se abordar ou 
analisar?
Sinalizamos aqui dois pontos que podem in-
fluenciar na atual escassez da literatura sobre o 
assunto: a) a reinserção das redes no debate sobre 
a organização dos serviços na área da saúde so-
mente a partir da década passada; e b) a recenti-
dade das políticas públicas que abarcam o trata-
mento ao uso de drogas no Brasil.
Como alertam Kuschnir e Chorny56, apesar 
da discussão sobre a reorganização do sistema de 
saúde brasileiro ter como cerne a necessidade de 
integração dos serviços em redes, devido a ques-
tões políticas e pelos próprios rumos do proces-
so de descentralização, este assunto é deixado de 
lado nos anos 90, retomando sua posição central 
somente a partir dos anos 2000. Além disso, de-
vemos considerar também a ausência de políticas 
públicas para o tratamento de usuários de dro-
gas. Até a década de 90 e início dos anos 2000, o 
tratamento disponível restringia-se basicamente 
à reclusão dos usuários de drogas em hospitais 
psiquiátricos30.
Por outro lado, observa-se uma subutilização 
das evidências científicas existentes na constru-
ção das políticas sobre drogas. O debate público 
nesta área aparece, em grande parte, embasado 
por questões de natureza não científica como de-
mandas políticas e concepções ideológicas. Con-
sideramos que as evidências científicas, mesmo 
que escassas, constituem-se como importantes 
ferramentas para fundamentar as deliberações 
políticas, orientando a tomada de decisão pelos 
gestores e governantes para a seleção de políti-
cas que maximizem a saúde51,57. Por esta razão, 
a formulação, a implementação e a avaliação de 
políticas públicas pode ser altamente beneficiada 
e potencializada pelo investimento na produção 
de conhecimento de qualidade existente em nos-
so país.
Nesta direção, cumpre ressaltar as ações do 
Programa de Educação pelo Trabalho para a 
Saúde (PET-Saúde), mais especificamente o PET 
Saúde/Saúde Mental – crack, álcool e outras dro-
gas (PET-AD). Este Programa visa à educação 
em serviço para estudantes de diversos cursos da 
área da saúde. Ademais, objetiva a integração en-
tre a academia, os serviços que compõem a rede 
assistencial e a comunidade58.
Dessa forma, o PET-AD se apresenta como 
uma possibilidade de conexão entre as políticas 
e a produção acadêmica no que tange à rede as-
sistencial sobre drogas, englobando ensino, pes-
quisa e extensão59. A relação entre graduandos 
e profissionais possibilita a instituição de um 
ambiente de trocas de saberes e práticas vertica-
lizadas, estimulando a reflexão e contribuindo 
para a reorientação dos serviços60. A inserção dos 
graduandos no sistema público de saúde também 
favorece uma formação mais ampliada e compa-
tível com a realidade da assistência ao usuário de 
drogas, possibilitando um maior contingente de 
trabalhadores no setor no futuro60.
Contudo, a despeito da experiência propi-
ciada pelo PET-AD, é preciso ressaltar sua falta 
de continuidade. Tendo em conta o histórico de 
carência de profissionais e pesquisadores especia-
lizados na área, seria importante um investimen-
to de maior envergadura e uma continuidade 
do impacto proporcionado na rede assistencial, 
justamente pela potencialização do diálogo entre 
acadêmica e serviços.
Por fim, espera-se que o PET-AD e outras 
iniciativas que, porventura, venham a se desen-
rolar no cenário político e acadêmico estejam em 
contínua construção e articulação, e que futura-
mente seja possível analisá-las e observar concre-
tamente os seus resultados.
Considerações finais
O objetivo do presente artigo foi analisar critica-
mente o panorama atual da produção acadêmi-
ca sobre as redes assistenciais sobre drogas. Não 
se pretendeu chegar a uma resposta conclusiva, 








damental por si só, e que se torna ainda mais re-
levante devido ao atual momento das políticas e 
debates na área. Ao mesmo tempo, não se almejou 
deslegitimar tal perspectiva de organização dos 
sistemas de saúde, assim como os serviços men-
cionados, suas racionalidades e modelos de aten-
ção, mas sim problematizá-los. Acredita-se que sa-
beres e práticas podem ser potencializados a partir 
de reflexões mais aprofundadas, especialmente em 
uma área tão complexa como a estudada.
Devido ao mencionado anteriormente, algu-
mas considerações finais permanecem. Primeira-
mente, novos estudos se fazem necessários para 
uma melhor compreensão das reais condições 
dos serviços e da rede assistencial sobre drogas e 
para sua possível estruturação e fortalecimento. 
Este aspecto vem a contribuir para uma maior 
conexão entre os serviços, a academia e as políti-
cas, reverberando no planejamento e na implan-
tação de projetos e ações mais contextualizados 
e eficazes.
No entanto, como propõem Strang et al.57, 
não importa o quão eficaz é um tratamento, pois, 
se for inacessível, irá produzir poucos benefícios 
para os indivíduos e para a sociedade. Programas 
bem organizados, com serviços mais abrangentes 
e profissionais dispostos para atender a deman-
da fornecem resultados muito melhores. Ou seja, 
um dos fatores diferenciais para a efetividade do 
tratamento é a disponibilidade dos serviços e de 
seus profissionais para o atendimento aos usu-
ários de drogas. Isso se torna um problema no 
cenário brasileiro, a partir da constatação de que 
a cobertura existente é insuficiente à demanda de 
tratamento e organizada de forma desintegrada 
e, além disso, os profissionais apresentam uma 
formação deficitária com dificuldades para aten-
der a demanda existente.
Cabe considerar que uma proporção relati-
vamente pequena de pessoas que possuem pro-
blemas devido ao abuso de drogas procura os 
serviços especializados, gerando uma ‘lacuna de 
tratamento’. Para se atingir um impacto em nível 
de saúde pública, as intervenções na área sobre 
drogas devem ser planejadas e implementadas 
em larga escala e em um sistema de serviços inte-
grados, superando a ênfase exclusiva em serviços 
especializados. Para isso, é importante a adoção 
de uma perspectiva intersetorial, envolvendo 
uma ampla gama de serviços e contextos28,51.
Dentro desse cenário, torna-se imperativo 
também repensar o papel dos CAPS e CAPSad 
dentro da rede assistencial. Eles representam 
avanços na visão apregoada aos usuários e seus 
respectivos tratamentos, mas ainda carecem de 
maiores reflexões. Apesar de sua expansão, estes 
dispositivos ainda são insuficientes, no que diz 
respeito à sua quantidade e distribuição pelo 
país, para serem considerados os centros articu-
ladores de toda uma rede assistencial. O modelo 
de funcionamento ambulatorial ainda é predo-
minante, o que necessita ser problematizado, so-
bretudo, tendo em vista os aspectos psicossociais 
no tratamento dos usuários de drogas.
É preciso ter cautela, porém, em relação às 
críticas levantadas aos modelos abertos de tra-
tamento. O que se defende aqui é a necessidade 
de maior cobertura, definição de planejamentos 
terapêuticos e profissionais preparados para tais 
funções. Em tempos onde vários interesses es-
tão em jogo nesta área, não se pode enfraquecer 
os serviços ofertados e gerenciados pelo Estado 
como principal estratégia assistencial na área. 
Portanto, a tese alicerçada pelo presente estudo 
é a da expansão e readequação dos CAPSad no 
país, e não a da sua deslegitimização.
A RP, tendo em vista sua importância no 
Brasil, e a despeito das contradições e conflitos 
que lhe são inerentes, terminou por influenciar 
os processos de análise e intervenção na área das 
drogas. Consequentemente, isto se refletiu na 
construção de modelos assistenciais. Nesse senti-
do, é fundamental pensar as especificidades des-
tas áreas, e podemos destacar algumas questões: 
1) o mesmo modelo de tratamento pensado para 
os CAPS é adequado para os CAPSad?; e, 2) uma 
vez que a integração da rede assistencial deve ser 
centralizada pelos CAPS, quais as diferenças na 
articulação de uma rede de saúde mental e na ar-
ticulação de uma rede sobre drogas? Consideran-
do ainda que existe uma forte interface entre as 
áreas, haja vista as comorbidades entre os trans-
tornos de saúde mental e causados pelo abuso de 
drogas, é importante aprimorar a articulação en-
tre esses campos, sem que isso signifique a sobre-
posição de uma única racionalidade assistencial.
Por fim, levando em consideração o papel do 
Estado dentro dessa discussão, concluiu-se que 
este deve assumir a sua responsabilidade em for-
necer melhores alternativas ao panorama atual. A 
expansão da cobertura assistencial e a melhoria 
da oferta de tratamento dos serviços públicos, 
com diretrizes bem estabelecidas e baseadas em 
evidências são os pontos prioritários para a me-
lhoria do cenário assistencial sobre drogas. Con-
tudo, como visto anteriormente, é necessário ter 
clareza de que a ampliação da rede de serviços 
não é, por si só, suficiente para a atenção integral 
à saúde dos usuários21. Para isso, deve-se avançar 











riais, articulando o cuidado nas redes de atenção 
à saúde e psicossocial, na readequação da forma-
ção profissional e no aprimoramento das condi-
ções de trabalho.
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